
 

Ofício nº 015/2024-GP/SEGOV                                                                          Recife, 26 de abril de 2024. 
 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
 
Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Excelência, para submissão a essa 
Casa Legislativa, Projeto de Lei que, na conformidade das justificativas a seguir apresentadas, 
objetiva obter autorização para contratação de operação de crédito, por meio da linha de 
financiamento junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito da linha de crédito para amortização 
da dívida. 
 
 Nesse sentido, esclarecemos que a o Financiamento em questão está enquadrado na 
modalidade do programa FINISA, com finalidade exclusiva de quitar dívidas já existentes (não 
estão incluídos recursos novos), porém em condições de pagamento mais vantajosas que as 
atuais, de forma a representar uma economia de gasto de juros do município. Com esta economia, 
o Município do Recife poderá contar com recursos adicionais que vão auxiliar na execução de suas 
ações, em benefício da cidade. 
 

Relevante registrarmos que esta operação reduzirá as taxas de juros, comprometidas, 
atualmente, em cerca de 175% do CDI, para uma taxa de juros menor. Este resultado foi 
viabilizado pela política de ajuste fiscal realizada pela Prefeitura do Recife, iniciada em 2021 e 
mantida em 2022 e 2023, de melhora gradual dos indicadores fiscais de poupança corrente e de 
liquidez para atingir a habilitação da Capacidade de Pagamento (CAPAG) com nota B, junto à 
Secretaria do Tesouro Nacional. Tal habilitação permite que o Município tenha o aval da União 
para obtenção de garantias em operações de crédito, que reduzem os custos de encargos da 
dívida pública. 

 
A política de ajuste fiscal priorizou, por um lado, o incremento de receitas, sem aumentos 

de impostos, colocando total atenção no contribuinte, simplificando os processos, agilizando os 
prazos, desburocratizando e promovendo a transformação digital nos serviços de arrecadação e, 
por outro lado, promoveu o controle efetivo dos gastos públicos, sem redução dos serviços 
essenciais à população recifense. 

 
É importante salientarmos que a presente operação de crédito se encontra dentro dos 

limites do endividamento estabelecidos pelo art. 167, III da Constituição Federal, bem como pelos 
arts. 32 e 40 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e pelas Resoluções 
nºs 40/2001 e 43/2001, ambas do Senado Federal. 

 
Na certeza de sua atenção, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos 

adicionais que se façam necessários e reitero a importância de sua aprovação, como matéria de 
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relevante interesse para Gestão Pública Municipal, sendo imperioso requerer a apreciação em 
regime de urgência previsto no artigo 32 da Lei orgânica do Município. 

 
Em face ao exposto e confiante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a Vossa 

Excelência e demais vereadores os votos de consideração e elevado apreço. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº          , DE 2024. 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 
de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
com a garantia da União e dá outras providências. 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, com a garantia da União, até o valor de R$ 580.000.000,00 (quinhentos e 
oitenta milhões de reais), no âmbito do Programa FINISA, nos termos da Resolução CMN nº 4.995, 
de 24.03.2022, e suas alterações, destinados a Amortização de Dívida, observada a legislação 
vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da 

União, à operação de crédito de que trata esta lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo 
“pro solvendo”, as receitas discriminadas no § 4º do art. 167 da Constituição Federal, no que 
couber, bem como outras garantias admitidas em direito. 

 
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser 

consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, 
art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 

 
Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias 

às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento 
a que se refere o artigo primeiro. 

 
Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a 

fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Recife, 26 de abril de 2024. 
 

 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 

Prefeito do Recife 
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